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  Parte I




  o juiz




  introdução 




  O tema desse trabalho é o juiz. A face visível e ativa do Poder Judiciário, aquele que personifica a Justiça. O objetivo do trabalho é expor quem é o juiz atualmente e qual o seu papel, principalmente sob a ótica do próprio juiz, analisando como se chegou até este modelo e qual o melhor modelo para o próximo século.




  Esse estudo começa com alguns conceitos teóricos importantes, o conceito de juiz, do Estado democrático de direito e dos poderes para fixar algumas bases necessárias para o entendimento de quem é o juiz, por que ele é necessário, como é selecionado, e como isto tem sido ao longo dos anos.




  Pensar no juiz é pensar em uma figura que permeia o imaginário popular, corporificando o arquétipo da Justiça, ao mesmo tempo em que personifica as frustrações com o sistema e com as injustiças vividas e sofridas.




  O juiz pode representar tanto a resistência contra a opressão quanto a própria opressão. Tanto pode ser a possibilidade de se buscar alguém neutro para dar a cada um o que é seu, quando há algum tipo de entrave ao exercício de um direito por parte do Estado ou de qualquer outro cidadão, quanto pode ser o responsável pela manutenção do “status quo”.




  Esses papeis se intercalaram ao longo do tempo, no mundo e no Brasil, e por um tempo os juízes renunciaram à necessidade de entender seu papel social, limitando-se a se fixarem em seu papel no processo, sem autoanálise e autocrítica que os fizessem se adaptar às novas necessidades sociais.




  Muitos já se debruçaram sobre o papel do Judiciário. Filósofos, juristas, sociólogos, mas os juízes que compõem o Judiciário pouco se analisaram e há pouca literatura sobre o tema específico aqui tratado.




  O tipo de trabalho realizado pelo Judiciário é rotativo e intenso, uma vez que ordinariamente os processos findos serão substituídos por novos processos, recém distribuídos. A rotina intermitente pode representar um entrave para que haja disponibilidade para o exercício desta reflexão acerca da forma como o trabalho está sendo realizado.




  Logo após sua posse, o juiz inicia seu labor em uma estrutura que foi se adaptando ao longo do tempo às novas necessidades sociais e tecnológicas na maioria das vezes sem maior planejamento, que pode não ser a mais adequada, mas precisa seguir funcionando, uma vez que dela depende o resultado do serviço prestado.




  Enquanto pensa em que juiz é, ele já terá uma pilha de processos simplesmente sendo como é. Mas será que não faz diferença uma autoanálise? Não fará diferença para que este juiz possa ser o melhor possível enquanto julgador?




  Uma pausa para refletir pode significar atraso na prestação jurisdicional a curto prazo, mas também pode significar a melhor prestação do serviço a longo prazo.




  O objetivo deste trabalho é colocar uma luz sobre o juiz ao longo do tempo, mostrando o juiz de cada época histórica como uma forma de entendermos melhor qual o juiz hoje e qual o juiz necessário hoje e no futuro, não olhando de fora, mas de dentro, traçando a imagem deste juiz por ele mesmo e o levando, quem sabe, a uma maior reflexão sobre o que pode ser mudado e melhorado.




  Para tanto, o método utilizado foi o histórico-comparativo, trabalhando-se basicamente com a visão dos juízes e do Judiciário a respeito deles mesmos, com a utilização de artigos escritos por juízes e com pesquisa realizada com juízes brasileiros e estaduais de São Paulo.




  Inicialmente, desenvolve-se uma análise da magistratura e do papel dos juízes ao longo da história no mundo e no Brasil, buscando trazer os conceitos importantes para a base dos questionamentos que se fará em relação ao papel do juiz ao longo da história e atualmente, partindo-se do todo e culminando com a visão do próprio juiz a esse respeito.




  Para tanto, foi submetido aos juízes estaduais um questionário, elaborado em conjunto com Renata Manzini, cuja pesquisa refere-se aos critérios de seleção para ingresso dos juízes na magistratura.




  Foi utilizado um mesmo questionário para as duas pesquisas em virtude de se tratar do mesmo público entrevistado, com perguntas de interesse para ambas, com análises diferentes, considerando-se que a submissão a dois questionários reduziria o número de juízes dispostos a responder.




  As questões elaboradas por ambas as mestrandas resultaram em um questionário montado na plataforma MonkeySurvey, que impediu dupla resposta pelo mesmo usuário e garantiu o anonimato, sem a identificação do IP do qual as respostas foram enviadas, garantindo-se o respeito à Lei Geral de Proteção de Dados.




  Este questionário foi divulgado por duas vias independentes.




  Um primeiro difusor foi a Apamagis, Associação Paulista de Magistrados, por meio de link enviado a seus associados (3115 associados, 2035 juízes da ativa, 776 aposentados, 304 pensionistas) e por e-mail em sua plataforma, composta de 2989 endereços. O envio das mensagens foi feito em 22/03/2022, com abertura de 44,36% por parte dos destinatários.




  Gráfico 1: Amostra – respondentes por ano de ingresso na magistratura
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  Fonte: Pesquisa realizada com os juízes do TJSP, MonkeySurvey




  Ao todo, responderam 273 juízes, com um índice de respostas maior dos ingressantes nos concursos mais recentes. Um destaque são os juízes de 1998, em que 28 deles responderam.




  Para maior divulgação da pesquisa aos associados da Apamagis e aos não associados, já que o TJSP, segundo seu site, tem 2162 juízes de Primeiro Grau e 352 desembargadores, dos quais 2035 são associados da Apamagis, obteve-se autorização da Presidência do TJSP para encaminhar o questionário ao e-mail funcional destes juízes, que têm o dever funcional de consultar sua caixa de correios uma vez por dia.




  Além desta pesquisa, foram usadas duas pesquisas feitas pela Associação dos Magistrados do Brasil, AMB, e uma pesquisa efetuada pelo Conselho Nacional de Justiça, CNJ, em 2018, chamada Perfil Sociodemográfico da Magistratura.




  Em relação à pesquisa da AMB, foi realizada de maio a agosto de 2018 com os 18 mil associados ativos e 3 mil inativos, obtendo 3.851 respostas, 3.373 (88,1%) de juízes em atividade e 443 (11,6%) de inativos. Esta pesquisa utilizou pesquisa anteriormente realizada pela própria AMB em 1990 como base de comparação.1




  No tocante ao Perfil Sociodemográfico da Magistratura, os dados foram colhidos pelo CNJ, no que ele chamou de censo, de 9 a 30 de abril de 2018, contando com a participação de 11.348 dos 18.168 magistrados do Brasil, assim espalhados:




  Gráfico 2: Percentual de respondentes segundo a UF de lotação
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  Fonte: Perfil Sociodemográfico dos Juízes Brasileiros – DPJ/CNJ2018




  Além deste questionário, foram realizadas algumas entrevistas com magistrados que tivessem uma visão mais ampla das atividades dos juízes. Uma das entrevistas foi feita com a presidente da Associação Paulista dos Magistrados, Vanessa Ribeiro Matheus; outra com a presidente da Associação dos Magistrados do Brasil, AMB, Renata Gil; e outra com um desembargador e professor da escola Paulista da Magistratura com mais de trinta anos de carreira, Antonio Figliolia. Esta escolha foi feita considerando que eles mantêm contato com diferentes juízes e poderiam oferecer um bom panorama e entendimento do seu perfil.




  Conceito de juiz




  Não existe, em nosso ordenamento jurídico, uma norma que defina o que é ou o que deve ser o juiz. No capítulo III, sobre o Poder Judiciário e os órgãos que o compõem, a Constituição Federal delimita as garantias e as vedações aplicadas aos juízes para assegurar um julgamento justo e livre de pressões.




  O Supremo Tribunal Federal, STF, deveria dispor sobre a carreira da magistratura por meio de uma lei complementar, nos termos do artigo 93 da Constituição Federal:




  

    

      

    



    

      

        	

          Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios (...)I


        

      


    

  




  Essa lei ainda não foi promulgada, estando em vigor a Lei Orgânica da Magistratura de 1979, LC 35/79, que não conceitua o juiz. Ela limita-se a definir a organização, o funcionamento, a estrutura hierárquica e administrativa do Poder Judiciário, e os direitos, deveres, prerrogativas, vencimentos e garantias dos juízes, bem como as penalidades a que estão sujeitos em caso de descumprimento funcional.




  O Código de Processo Civil define o papel e as atribuições do juiz no processo no artigo 139:II




  

    

      

    



    

      

        	

          Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe:




          I – Assegurar às partes igualdade de tratamento;




          II – Velar pela duração razoável do processo;




          III – prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça e indeferir postulações meramente protelatórias;




          IV – Determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária;




          V – Promover, a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente com auxílio de conciliadores e mediadores judiciais;




          VI – Dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior efetividade à tutela do direito;




          VII – exercer o poder de polícia, requisitando, quando necessário, força policial, além da segurança interna dos fóruns e tribunais;




          VIII – determinar, a qualquer tempo, o comparecimento pessoal das partes, para inquiri-las sobre os fatos da causa, hipótese em que não incidirá a pena de confesso;




          IX – Determinar o suprimento de pressupostos processuais e o saneamento de outros vícios processuais;




          X – quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados a que se referem o art. 5º da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, e o art. 82 da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 , para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva.


        

      


    

  




  Busca-se, portanto, definir o juiz por meio de suas atividades, do que se espera dele na condução de um processo, e das garantias a ele atribuídas constitucionalmente para que possa desenvolver suas atividades e, principalmente, por meio das vedações a ele impostas para garantir que desenvolva um bom trabalho.




  Analisando estas normas, pode-se concluir que o juiz é o membro do Poder Judiciário que representa o Estado no processo judicial, ocupando uma posição equidistante das partes por ser o responsável pela prestação jurisdicional. No equacionamento da lide, é ele quem dirige o processo, atuando de forma isenta e imparcial, devendo “assegurar às partes igualdade de tratamento” (art. 139, I, do CPC), possuindo, para tanto, atributos que lhe permitem “cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício” (art. 35, I, Lei Complementar 35/79).




  Nesse contexto, torna-se importante refletir sobre a natureza da função do juiz. Se ele é servidor público, como defende parte da doutrina, ou agente político, como foi decidido pelo STF. Essa definição pode estabelecer a discussão sobre o efetivo papel do juiz.




  Agentes políticos são os




  titulares dos cargos estruturais à organização política do país, isto é, são os ocupantes dos cargos que compõem o arcabouço constitucional do Estado e, portanto, o esquema fundamental do poder. Sua função é a de formar a vontade superior do Estado.2




  São os integrantes da alta administração governamental, titulares e ocupantes de poderes de Estado, cuja competência advém da Constituição, tais como os Chefes de Poder Executivo e membros do Poder Legislativo, do Judiciário, do Ministério Público, Tribunais de Contas, além de Diplomatas, Ministros de Estado e de Secretários nas Unidades da Federação, os quais não se sujeitam ao processo administrativo disciplinar.




  Por outro lado, servidores públicos são agentes administrativos ocupantes de cargo de provimento efetivo ou cargo em comissão, regidos pela Lei 8.112/1990, passíveis de responsabilização administrativa, apurada mediante processo administrativo disciplinar ou sindicância de rito punitivo.




  Há quem defenda que o juiz não é um agente político, mas servidor público, por se sujeitar ao processo administrativo disciplinar e devido à forma de seleção, que não envolve escolha democrática. Não há, no entanto, uma definição legal de agente político apenas como aquele que for eleito democraticamente.




  Na visão do STF, a Constituição elevou o juiz ao gênero de agente político. Segundo o Ministro Néri da Silveira:




  Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e legislação específica.3




  A opção do legislador de que os representantes do Poder Judiciário sejam selecionados por concurso público e não por voto popular não significa que seus integrantes não seriam agentes políticos como aqueles de outros poderes.




  O juiz é o representante de um dos poderes da república, o Judiciário, e deve ter a mesma definição que os representantes dos demais poderes para assegurar a paridade e para que ele possa bem desempenhar o seu papel constitucional que é, em última análise, garantir que as pessoas possam viver em harmonia, em sociedade, com a garantia de que a ofensa a qualquer direito legitimamente declarado pelo estado de forma geral possa ser postulada particularmente, declarando-se esse direito no caso concreto, aplicando-o e restabelecendo a paz social.




  Conclui-se, portanto, que o juiz é o agente político responsável por desempenhar a função jurisdicional, aplicando o direito ao caso concreto, conduzindo o processo de forma equidistante, isenta e imparcial, buscando zelar para que a Justiça seja feita ou, se isso não for possível, evitar que a injustiça ocorra de forma institucionalizada.




  juiz e sociedade




  Pode-se analisar o papel do juiz sob distintos pontos de vista: no processo, em relação às partes, ou na sociedade.




  Cabe ao juiz ser apenas a voz da lei, um aplicador das regras socialmente aceitas e elevadas à norma, ou deve atuar para promover a justiça, aplicando os direitos sociais e pacificando a sociedade?




  No curso da história, o papel do juiz foi se transformando: de mero braço do Executivo e do Legislativo, que fazia a lei ser cumprida e mantinha o status quo, para se tornar um agente transformador, utilizando-se não apenas de uma leitura jurídico-formal do texto legal, mas envolvendo todo o sistema de valores e princípios no qual está inserido, para contribuir para o progresso social.




  Seu papel é personificar a Justiça, que apesar de ser um conceito fácil de idealizar, é difícil de se alcançar. O juiz é o Poder Judiciário em ação. Atuando, ele torna a justiça um ideal a ser efetivado. Cabe a ele fazer cumprir materialmente o pacto constitucional, realizando a democracia ao resolver cada caso que lhe é apresentado com a aplicação das regras do próprio grupo social, daquilo que a própria sociedade valida moral e eticamente, e que escolheu legitimar legalmente. Ele não apenas é a voz do direito, mas a voz do grupo social que escolheu o direito a ser aplicável na sociedade.




  Ele é ator determinante na criação do direito. Conforme interpreta as leis, verifica se são válidas socialmente, uniformiza entendimentos baseado nas regras comuns a todos, e direciona a forma de viver e conviver, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, livre e pacífica.




  Para alcançar este objetivo, ele deve buscar aplicar o direito e não apenas a lei, não somente considerando justo o que é legal, mas sim legal aquilo que foi considerado como justo, como bem salientado por Dalmo de Abreu Dallari.4




  Deste modo, ele não solucionará o caso apenas na aparência, mas substancialmente, efetivando a justiça, aquela que Ulpiano conceituou como a constante e firme vontade de dar a cada um o que é seu.




  Coelho Silva concorda com Dallari ao defender que o papel do juiz não é simplesmente aplicar a lei:




  A defesa da imparcialidade do juiz nos termos do Liberalismo é incompatível com os ideais do Estado Democrático de Direito. Conceber o juiz como um mero aplicador da lei na atualidade provocaria um retrocesso do Direito Processual. Não é possível atribuir imparcialidade a um magistrado, na medida em que essa qualidade é entendida como a capacidade do julgador de se desprender de suas pré-compreensões. Trata-se de um conceito pragmaticamente inviável, já que o juiz é um ser social como qualquer outro e é influenciado pelo ambiente em que vive e por suas experiências vividas.5




  Nesse sentido, defendendo a importância de um papel ativo do juiz num Estado Democrático de Direito, Brião coloca:




  O julgador, que lida com a dignidade da pessoa humana, num Estado Democrático e Social de Direito, há de ser atuante no processo, com o objetivo maior de buscar a verdade real, igualando as condições das partes, tentando equilibrar as desigualdades sociais que, muitas vezes, se fazem refletir no processo. Tal poderá o juiz atingir, por exemplo, com a inversão do ônus da prova, dada a hipossuficiência de uma das partes, evidenciada, sobretudo, nas relações de consumo e em ações previdenciárias. O juiz deve ser imparcial, é verdade, mas tal não significa permanecer inerte, aguardando a provocação das partes. Ser imparcial, num Estado Democrático de Direito, significa proporcionar igualdade de condições aos litigantes, e isso só se atinge com um juiz atuante e efetivo. Um juiz que não se conforme com a verdade tal qual lhe é apresentada, mas que busque incessantemente a verdade real.6
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